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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : CLOVIS ALVES BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. 

ELENCADAS FALTAS ANTIGAS. CONTRANGIMENTO ILEGAL. 

DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Sobre a questão, “[a] jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça tem se manifestado no sentido de que a gravidade do delito, as 

faltas graves antigas, a longa pena a cumprir e a impossibilidade da 

chamada progressão per saltum de regime prisional não constituem 

fundamentos idôneos para o indeferimento do benefício do livramento 

condicional” (HC n. 384.838/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., 

DJe 7/4/2017.)

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília (DF), 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. 

ELENCADAS FALTAS ANTIGAS. CONTRANGIMENTO ILEGAL. 

DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Sobre a questão, “[a] jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça tem se manifestado no sentido de que a gravidade do delito, as 

faltas graves antigas, a longa pena a cumprir e a impossibilidade da 

chamada progressão per saltum de regime prisional não constituem 

fundamentos idôneos para o indeferimento do benefício do livramento 

condicional” (HC n. 384.838/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., 

DJe 7/4/2017.)

2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

ELVIS ALEX FRANCISCO DA SILVA agrava da decisão de fl. 108, 

em que a Presidência do Superior Tribunal de Justiça indeferiu liminarmente o writ 

para manter a decisão que indeferiu o pedido de livramento condicional.

Para tanto, assere que “não há que se falar em limite temporal para a 
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aferição do requisito subjetivo para fins de concessão do livramento condicional: a 

análise deve abranger todo o período da execução da pena. Aliás, foi exatamente 

essa a interpretação adotada pela Terceira Seção no julgamento do feito 

representativo de controvérsia REsp n. 1.970.217/MG” (fl. 138).

Requer, assim, “a reconsideração da decisão às fl s. 118/120 (e-STJ) ou 

que venha a ser conhecido e provido o presente agravo pela C. 6ª Turma desse Eg. 

Tribunal Superior” (fl. 139).

VOTO

Conforme já apontado na decisão vergastada, na hipótese, “a defesa 

pugna pela concessão do livramento condiciona, ao argumento de que restam 

preenchidos todos os requisitos, objetivos e subjetivo, impostos pelo art. 83 do 

Código Penal” (fl. 62).

Ao indeferir o pleito, destacou a Corte de origem que “o apenado 

permaneceu foragido do estabelecimento por quase dois anos, pois evadiu-se em 

09/08/2019, sendo recapturado no dia 02/05/2021, sofrendo sanção pela infração 

disciplinar prevista no artigo 50, inciso II, da Lei de Execuções Penais” (fl. 68).

Com efeito, a preocupação em torno da readaptação do indivíduo 

censurado circunda, antes mesmo da execução penal, a própria dosimetria da 

reprimenda imposta, a qual se considera necessária à satisfação de uma concepção 

preventiva da pena. "Para as teorias relativas a pena se justifica, não para retribuir o 

fato delitivo cometido, mas, sim, para prevenir a sua prática. [...] a pena deixa de 

ser concebida como um fim em si mesmo, [...] e passa a ser concebida como 

meio para o alcance de fins futuros e a estar justificada pela sua necessidade: 

a prevenção de delitos" (BITTENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito 

penal: parte geral. 17. ed. rev., ampl. e atual. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 141).

Todavia, sequer o cumprimento da reprimenda é capaz de fornecer um 

juízo de certeza acerca da possibilidade de reiteração da prática de condutas 

delitivas, quiçá a elaboração de laudos periciais no decurso da execução penal. 
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Trata-se, justamente, da formulação de prognóstico sobre a possibilidade de o 

sentenciado, após a progressão ao semiaberto, retornar paulatinamente ao convício 

social, ou seja, um provável desenvolvimento futuro.

Na hipótese, não se sustenta o fundamento atrelado ao histórico 

disciplinar, porquanto percebe-se que a última infração disciplinar grave 

cometida já distava mais de 5 anos de seu cometimento, de modo que não 

macula, per si, o preenchimento do requisito de ordem subjetiva.

Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça,

 
[...]
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça tem se 
manifestado no sentido de que a gravidade do delito, as faltas 
graves antigas, a longa pena a cumprir e a impossibilidade da 
chamada progressão per saltum de regime prisional não 
constituem fundamentos idôneos para o indeferimento do 
benefício do livramento condicional.
4. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que não 
há obrigatoriedade de o sentenciado passar por regime 
intermediário para que obtenha o benefício do livramento 
condicional, ante a inexistência de tal previsão no art. 83 do 
Código Penal.
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
cassar as decisões das instâncias ordinárias e determinar que o Juiz 
da execução aprecie o pleito do benefício do livramento 
condicional, nos estritos termos da lei (HC n. 384.838/SP, Rel. 
Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 7/4/2017, sublinhei).
 

Portanto, o que se percebe é que foi indeferida a benesse sem a devida 

fundamentação, a impor ao paciente patente constrangimento ilegal, dado o 

preenchimento dos requisitos legais.

À vista do exposto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AgRg no HC 937.689 / MG
Número Registro: 2024/0305928-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00436610220148130034 10034140043661001 10034140043661002 26646079620238130000 
436610220148130034

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg no AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : CLOVIS ALVES BARBOSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO 
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : CLOVIS ALVES BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2024 
a 04/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024

Documento eletrônico VDA44773174 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/12/2024 00:30:22
Código de Controle do Documento: 06fae8ad-0686-4a88-8c61-2cbf3f590cc9


